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CON\TNÇÃO COLETWA DE TRABALHO CELEBRADA ENTRE O STNAPRO'

BAIIIA - SINDICATO DAS AGENCIAS DE PROPAGANDA DO ESTADO DA

BAIIIA E O SINTERP.BA - SINDICATO DOS TRABALIIADORES EM RÁDIO' TV

E P TBLICIDADE DO ESTADO DA BAHIA 2A2412026.

I - CLÁUSULAS ECONÔMICAS

CLÁUSULA lu - REAJUSTE SALARTAL - As empresas com sede em salvador, Região

Metropolitana e no interior do Estado da Bahia integrantes das categorias econômicas

represàntadas pelo SINAPRO/BAHIA - Sindicato das Agencias de Propaganda do Estado da

Bahia, concederão aos seus trabalhadores, reajuste salarial no percentual de 5,5oÁ (cinco

virgula cinco por cento) a partir de 1o de novembro de2O24'

pARÁGRAFS pRrMErRo * os reajustes salarias concedidos de forma espontânea pelo

empregador, no período anterior ao da data base da presente convenção poderão ser abatidos

no moirento da ápuração do reajuste devido em tazáo desta Convenção Coletiva'

pARÁGRAFO SEGUNDO - Os reajustes concedidos nesta convecção terão vigência ate

3T11012025, sendo certo que os rea.lu"stes salariais que serão praticados a partr de 01 de

novembro de Za25 obedecerão às regras estipuladas em termo aditivo à Convenção Coletiva a

ser firmado pelas partes signatáriat Ju p..t"áte, através de nova negociação coletiva'

clÁusul A z" - prso SALARLA.L - Na vigência desta convenção, fica garantido aos

empregados das ernpresas com sede em Salvador e Região Metropolitana, que exeÍçam as

funçõJs de publiciiário d"r.ritas na Lei no 4.680 de 1810611965, bem como aqueles

empregados l,otados nos departamentos de Mídia, Criação, Produção, Atendimento ao Cliente

e nhV, alem da Secretária Éxecutiva, o piso de R$ 1.612,5A (hurn mil, seiscentos e doze reais

e cinquenta centavos) paru afunção coniratada, assirn como os empregados das agencias com

sede no Interior do Estado da Bahia o piso salarial equivalente ao salário rnínimo vigente à

época do pagarnento, a partir de 1o de Novembro de2024.

pARÁGRAFO PRIMEIRO - O piso salarial para as funções administrativas Íica

estabelecido no valor equivalente ao salário mínimo vigente á epoca do pagamento de 1o de

novembro deZL24rpara os empregados das empresas da Capital e do Interior do Estado da

Bahia.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pisos salarias determinados nesta convenção terão vigência
até 3111012025, sendo certo que os pisos salarias que serão praticados a partir de 01 de

novembro de 2A25 obedecerão às regras estipuladas em termo aditivo à Convenção Coletiva
ser firmado pelas partes signatárias da presente, atraves de nova negociação coletiva.

CLÁUSULA 3" - pnÊnuO - As empresas concederão aos seus empregados um PRÊMI
cada 05 (cinco) anos de serviço, prestados consecutiva e inintemrptamente, na
empresa ou grupo de empresas, equivalente a 5,000Á (cinco por cento) do salário base, a

pago no mês em que o funcionário complete cinco anos, assim como nos seus múltiplos
anos, 15 anos,20 anos, e assim em diante).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os funcionários que completam 5 (cinco) anos ou
múltiplos no ano de 2024, ainda em que meses anteriores à vigência da presente

que será pago em dezembral2Al{Coletiva, tarnbém terão direito
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O prêmio ora pactuado é verba de caráter transitório e possui

natsreza indenizatória que não se incorpora aos vencimentos ou salários para nenhurn efeito.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As importâncias, ainda que habituais, paga a título de ajuda
de custo limitadas a 50%o da remuneraçáo mensal, auxílio-alirnentação, diárias para viagem e
prêinios não integram a remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato de
trabalho e não constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário.
O mesmo ocorre com assistência prestada por serviço medico ou odontológico, inclusive
reembolso de despesas vinculados a estes serviços, pelo que não integra ao salário e possuem
natur eza i nden i zatóri a.

PARÁGRAFO QUARTO - Consideram-se prêmios as liberalidades concedidas pelo
empregadoÍ, ate duas vezes ao ano, em forma de bens, serviços ou valor em diúeiro a

empregado ou a grupo de empregados ou terceiros vinculados à sua atividade econômica, em
razáa de desempenho superior ao ordinariamente esperado no exercício de suas atividades.

CLÁUSUL A 4" - REAJUSTES APÓS A DATA-BASE - os salários dos empregados

admitidos após 1o de novembro de 2A24 náo serão reajustados no período da vigência dessa

norÍna coletiva.

CLÁUSULA 5" - JORNADA - Nos casos de necessidade de trabalho em horário
extraordinário, fica estipulado um acréscimo de 50?ó (cinquenta por cento) sobre a hora

normal, em relação às horas trabalhadas, podendo, ainda, haver compensação de jornada,

mediante acordo individual de prorrogação e compensação de jornada firmado entre
empregador e empregado, bem como atraves de banco de horas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO As Horas extras realizadas nos descansos semanais
remunerados e feriados serão remunerados a 100% (cem por cento), salvo se compensadas
atraves de acordo de compensação ou banco de horas.

PARÁGRAFO SEGUNDO Nos c.asos de necessidade de trabalho em horário
extraordinário, {rca estipulado a possibilidade de utilizaçáo de banco de horas semestral e

acordo de compensação semestral inclusive dos empregados com contrato em vigor anterior
ou posterior à lei 1346712017,paÍa fins de prorrogação e compensação das horas trabalhas
excedentes àjornada de trabalho.

PARI(GRAFO TERCEIRO - E licito o regime de compensação de jornada estabelecido por
acordo individual, tácito ou escrito, para compensação nos prazos estabelecidos nesta
Convenção Coletiva.

PARÁGRAFO QUARTO- Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que
havido a compensação integral da jornada extraordináia, na fonna dos çc 2o e 5o deste
o trabalhador terá direito ao pagalnento das horas extras não compensadas, calculadas
valor da remuneração na data da rescisão.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O descanso selnanal remunerado pode ser deslocado
domingo para qualquer outro dia da semana.

PARÁGRAFO SEXTO - O intervalo intrajornada poderá ser de trinta mrnutos para J
superiores a seis horas A não concessão ou a concessão intervalo intraj
mínimo estabelecido, p,àÍa repouso e a urbanos e rurais, irnplica
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pagamento, de natureza indentzaÍóda, apenas do período suprimido, om acréscimo de 50%
(cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal do trabalho.

p,tRliCnaFO SÉTIMO - Qualquer modalidade de registro de jornada de trabalho será
acerta para fins de controle de frequência dos empregados, a exemplo de meio fisico, o
mecânico e o eletrônico.

PARÁGRAFO OruAVO - E possivel a troca/deslocamento do dai de feriado por qualquer
outro dia de labor, sern qualquer ônus para o empregador, enquadrando-se nas modalidades de
compensação de jornada indicadas neste artigo e respectivos parágrafos.

PARÁGRAFO NONO - Em exceção ao disposto nCI art. 59 desta Consolidação, e facultado
às partes, estabelecer horário de trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas
inintemrptas de descanso, observados ou indenizados os intervalos para repouso e
alimentação. A remuneração mensal pactuada pelo horário previsto abrange os pagamentos
devidos pelo descanso semanal remunerado e pelo descanso em feriados, e serão considerados
compensados dos feriados e as proÍrogações de trabalho noturno, quando houver, de que
tratam o art 70 e o § 5' do art. 73 desta Consolidação.

PARÁGRAFO DÉCIMO - E possível a proÍrogação de jornada em ambientes insalubres e
sem licença previa das autoridades competentes do Ministério do Trabalho.

PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO - O não atendimento das exigências legais para
compensação de jornada, inclusive quando estabelecidas mediante acordo tacito, não implic.a
a repetição do pagamento das horas excedentes à jomada normal diária se não ultrapassada a
duração máxima semanal, sendo devido apenas o respectivo adicional.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A prestação de horas extras habituais não
descaracteriza o acordo de cornpensação dejornada e o banco de horas.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Por não se considerar tempo à disposição do
empregador, não será computado como período extraordinário o que exceder a jornada
normal, ainda que ultrapasse o lirnite de cinco minutos previsto no § 1' do art. 58 desta
Consolidação, quando o empregado, por escolha própria buscar proteção pessoal, em caso de
insegurança nas vias publicas ou mas condições climáticas, bem como adentrar ou
permanecer nas dependências da empresa para exercer atividades particulares, valendo tal
regra inclusive, para os contratos com vigência anterior àlei 134667l20l7,entre outras.

I- PRATICAS RELIGIOSAS
II- DESCANSO
III- LAZER
IV- ESTUDO
V- ALIMENTAÇÃO
VI- ATIVIDADES DE RELACIONAMENTO SOCIAL
VII- HIGIENE PESSOAL
VIII- TROCA DE ROUPA OU LINIFORME,
OBRIGATOzuEDADE DA TROCA NA EMPRESA.

QUANDO NÃO

PAR/IGRAFO DÉCrMO QUARTO- O tempo despendido pelo empregado desde a
residência ate a efetiva ocupação do posto de trabalho e para o seu retomo, caminhando
por qualquer

,ffit

meio de transporte, inclusive o fornecido pelo sera
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na jornada de trabalho, por não ser tempo à disposição do empregado, aplicando-se inclusive
aos contratos finnados anteriormente à lei 1346712017.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Para os atuais empregados. fica autorizada a adoção
do regime de tempo parcial que será feita mediante contrato ou aditivo contratual firmado
entre empregado empregador. Considera-se trabalho em regime de ternpo parcial aquele cuja
duração não exceda a tnnta horas semanais, sem a possibilidade de horas suplementares
semanais, ou, ainda aquele cuja duração não exceda a vinte e seis horas semanais, com a
possibilidade de acréscimo de até seis horas suplementares semanais.

As horas suplementares à duração do trabalho semanal normal serão pagas com o acrescimo
de 50% (cinquenta por cento) sobre o salário-hora normal. As horas suplementares da jornada

de trabalho nonnal poderão ser compensadas diretarnente até o mês imediatarnente posterior à

da sula execução, devendo ser feita a sua quitação na folha de pagarnento do mês

subsequente, caso não sejam compensadas.

Na hipótese de o contrato de trabalho em regime de ternpo parcial ser estabelecido em número
inferior a vinte e seis horas semanais, as horas suplementares a este qr"rantitativo serão

consideradas horas extras para fins do pagarnento, estando tambem limitadas a seis horas

suplementares semanais.

PARÁGRAFO DECIMO SEXTO- E permitida a redução salarial, mediante redução da
jomada, que poderá ser finnada instrumento particular entre empregado e empregador, sendo

dispensável a negociação coletivaparatal fim.

CLAUSULA 6u - ADICIONAL NOTURNO - O adicional noturno será pago sempre com
acréscimo de 20% (vinte por cento), considerando como tal o período que vai das 22 horas às

05 horas da manhã.

II. CLÁUSULAS DE RELAÇÕES TRABALIIISTAS

CLÁUSUL L 7u - FÉRIAS - As férias poderão ser usufruídas em até três períodos, sendo
que um deles não poderá ser inferior a quatoÍze dias corridos e os demais não poderão ser
inferiores a cinco dias corridos, cada um.

PAR{GRAFO PRINIEIRO - E facultado ao empregado contratado sob regirne de tempo
parcial converter um terço do período de ferias a que tiver direito em abono pecuniário.

PARAGR^A,FO SEGUNDO - As férias do regirne de tempo parcial são regidas
disposto no art. 130 desta Consolidação.

PARAGRAFO TERCEIRO - No contrato de trabalho intermitente, a cada doze
empregado adquire direito a usufruir nos dozes meses subsequentes, um mês de
desprovidas de pagamento, período no qual não poderá ser convocado para prestar
pelo mesmo empregador.

CLÁUSULA 8" . EMPREGAI}OS EM REGIME DE TELETRABLAflO _
a prestação deautorizado o regime de teletrabalho.

t"cLLLL
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preponderantemente fora das dependências do ernpregador, corn a utilização de tecnologias de

informação e de comunicação que, por sua natureza, não constituem como trabalho externo.
O comparecimento às dependências do empregador paÍa a realizaçáo de atividades especificas
que exijam a presença do empregado no estabelecimento não descaracteriza o regime de

teletrabalho.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Deverão constar expressamente do contrato individual de

trabalho as atividades que serão realizadas pelo empregado. Da mesma forma, poderá constar
de aditivo contratual a alteração entre regirne presencial e «le trabalho.

PARAGRAFO SEGUNDO - Poderá ser realizada a alteraçáo do regime de teletrabalho para
o presencial por determinação do empregador, garantido prazo de transição mínirno de quinze
dias, com correspondente registro em aditivo contratual.

PARAGRAFO TERCEIRO - As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição,
rnanutenção ou fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e

adequada à prestação do trabalho remoto, bem como ao reembolso de despesas arcadas pelo
empregado, serão previstas em contrato escrito ou aditivo de contrato, As utilidades
mencionadas não integram a Íernuneração do empregado.

PARAGRAFO QUARTO - O empregador deverá instruir os empregados, de maneira
expressa e ostensiva, quanto às precauções a tomar a fim de evitar doenças e acidentes de

trabalho.

PARAGRAFO QUINTO - O empregado deverá assinar termo de responsabilidade
comprometendo-se a seguir as instruções fornecidas pelo empregador.

PARAGRAFO SEXTO - O empregado em regime de teletrabalho não terá direito ao

pagamento de horas extras, adicional iloturno, hora noturna, intervalo intrajornada e suas

integrações, mas fazjus ao direito ao descanso semanal remunerado.

CLÁUSULA 9" _ CONTRATO DE TRABALHO INTERMENTENTE - FiCA AUtOTiZAdO

o contrato de trabalho intermitente que deverá ser celebrado por escrito e registrado eÍl
carteira de trabalho, devendo observar identificação, valor da hora ou do dia de trabalho, que
não poderá ser inferior ao valor horário ou diário do salario mínimo, as parcelas integrantes
do pagamento imediato (remuneração, ferias proporcionais com acréscimo de um terço,
decimo terceiro salario proporcional, repouso semanal remunerado e adicionais legais)

PARAGRAFO PRIMEIRO - O salário maternidade na prestação de trabalho
será pago diretamente pela Previdência Social, aplicando o disposto no §3o do art. 72 da
no 8.2i3, de 24 de julho de 1991.

PARAGRAFO SEGUNDO- E facultado às partes convencionar no instrumento
locais de prestação de serviços, os turnos para os quais o empregado será convocado
prestar serviços, as formas e instrumentos de convocação e de resposta paÍa a prestação
serviços e o formato de reparação reciproca em caso de cancelamento de serviços
agendados.

PARAGRAFO TERCEIRO - O empregador
efrcaz, para a prestação de serviços.

convocará, por qualquer

ry
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CLÁUSULA 13" ABONOS DE FALTAS - Serão abonadas sem prejuízo de seus salários e

do poder aquisitivo de ferias, as seguintes faltas:

a) 05 (cinco) dias consecutivos do falecirnento do esposo(a), compaúeiro(a), ou filho(a), dos
pais ou irmãos:
b) 03 (três) dias consecutivos a partir da data do casamento ou do dia imediatamente anterior
ao mesmo;
c) 05 (cinco) dias consecutivos do nascimento do filho para os pais.
d) O empregado que estiver comprovadamente reahzado provas de exame vestibdar para
ingresso em estabelecirnento de ensino superior, mediante comunicação a empresa com 48
(quarenta e oito) horas de antecedência e comprovação posterior dentro de72 (setenta e duas)
horas.
e) E os demais abonos de falta previstas na CLT.

CLÁUSULA 14" - INTEGRAÇÃO DE ADICIONAIS - para efeito de pagamenro de ferias
e 13" salário, as empresas se obrigam a integrar a média mensal das comissões, bem como as

horas-extras e adicional aos salários de todos os seus funcionários, na forma da legislação em
vigor.

CLÁUSULA 15" - ATESTADO MÉDICOS - As empresas reconhecerão a validade dos
atestados médicos e odontológicos emitidos pelos consultórios conveniados com as empresas
e Orgãos Públicos de Saúde. No caso das empresas que não possuam convênio, o
reconhecimento será extensivo aos médicos do Sindicato.

CLÁUSULA 16, CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA DE ARBITRAGEM Nos
contratos individuais de trabalho cuja remuneração seja superior a duas vezes o limite
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social fica
autorizado o pacto da cláusula compromissória de arbitragem, desde que por iniciativa do
ernpregado ou mediante a sua concordância expressa, através de contratou aditivo de trabalho,
sendo certo que tal autonzação atinge os contratos anteriores e posteriores a vigência da Lei
1467t20t7.

CLÁUSULA 17'- UNIFORME E LOGOMARCA - cabe ao empregador definir o padrão

de vestimenta no meio ambiente laboral, sendo licita a inclusão no uniforme de logomarca da
própria empresâ ou de empresa parceiras e de outros itens de identificação relacionados à

atividade desempenhada.

PARÁGR{FO ÚxfCO - A higienização do uniforme e de responsabilidade do trabalhador,
salvo nas hipóteses em que forem necessário procedimentos ou produtos diferente
utilizados para a higienização das vestimentas de uso comum.

CLÁI]SULA 18, - EQUIPARAÇÃO DISPENSA INDIVIDUAL E COLETTVA -
dispensas imotivadas individuais, plúrimas ou coletivas, equiparam-se para todos os fins,
havendo necessidade de autorização prévia de entidade sindical ou de celebração
convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho para sua efetivação.

cLÁusuLA tg" - Do rERMo DE QurraÇÃo ANUAL - E facultado a

empregadores, na vigência ou não do contrato d emprego, firmar o teflno de quitação
obrigações trabalhistas, perante o sindicato dos ernpregados da categoria. O
discriminará as obrigações de dar e fazer cumpridas mensalmente e dele constará a

ernpregado, com eficácia liberatória das parcelasanual dada

---

a

Uma
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lançada sua chancela, a prestação de contas oferece a quitação dotada da eÍicácia liberatória
geral, outorgando efeitos de coisa julgadamaterial.

cl.Áusul, A 20'- Do ACORDO EXTRAJUDTCTAL HOMOLOGADO NA JUSTrÇA
DO TRABALHO - O acordo extrajudicial homologado na justiça do trabalho terá o mesmo
efeito do termo de quitação anual, com efrcácia liberatória geral, outorgando coisa material

Itr. CLÁUSTILAS SOCIAIS

cl-Áusul- A 2t' - ESTABTLIDADE DA GESTANTE E ADoÇÃo - As empregadas
gestantes Ílcam garantida a estabilidade no emprego por 150 (cento e cinquenta) dias após o
parto nos termos do Art. 10o letra b das disposições transitórias da Constituição Federal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO . TRABALHO DE GESTANTE/LACTANTE E}I
AMBIENTE INSALUBRE - E obrigatório o alàstamento da rnulher gestante de atividades
insalubres em grau máximo como fonna de preservar a sua saúde e a do nascimento, ao
rlesmo tempo em que se permite que, nos casos de atividades insalubres em grau medio e
mínimo possam ser exercidos pela mulher, quando esta, voluntariamente, apresentar atestado

de saúde emitido por médico de sua confiança que autoriza sua permanecia no exercício das

atividades.

A ernpregada gestante poderá exercer suas atividades em local salubre, excluído, nesss caso, o
pagamento de adicional de insalubridade. A empregada gestante deverá mudar de setor,

departamento ou função se o trabalho for prejudicial, com fundamento em orientação médica.
A empregada lactante será afastada de atividades e operações consideradas em qualquer grau
quando apresentar atestado de saúde emitido por medico de sua conÍiança, do sistema ou
público de saúde, que recomende o afastamento durante a lactação.

pAnÁCnaFO SEGUNDO - As empregadas que adotarem crianças até 1 (hurn) ano de
idade, dentro de todas as Normas Legais terão a estabilidade no emprego de 90 (noventa) dias
e 20 (vinte) dias de licença remunerada, após aviso formal e com a apresentação dos
documentos comprobatórios de adoção a empresa.

rARÁGRAFo TERCETRo- pausAs rARA A Antr{MENTAÇÃo Do BEBÊ - os
horários dos descansos deverão ser definidos em acordo individual entre a mulher e o
empregador, observando duas pausas de 30 min cada uma para a amamentação do bebê,
podendo ser no início, no tlnal ou no inicio e no final da jomada.

ry. CLÁUSULAS SINDICAIS

CLÁUSULA 22" - TAXA ASSISTENCIAL - As empresas descontarão dos
empregados, associados e não associados ao Sindicato Laboral, o equivalente a 01 (hum
de trabalho no mês de ABRIL de 2025. o empregado que não concordar coln o
deve comurucar a empresa em carta do próprio puúo ate 17 de de 2025 e
empresas deverão enviar a cópia dessa carta ate o dia 22 de j

W

Trabalhadores.
ao Sindicato dos
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cLÁusUL az3" - coNTRrBUrÇÃo assrsrENcral PATRONAL

As empresas que compõem a categoria abrangida pela presente Convenção Coletiva, filiados
ou não, deverâo recolher ao Sindicato Patronal a Contribuição em refbrência, çonfonne
Capital Social disposto na tabela abaixo:

CAPITAL SOCIAL VALOR A RECOLHER
DE ATE

R$ 1,00 R$ 27.000,00 RS 400.00
R$ 27.000,01 R$ 54.000,00 RS 500,00
Rs 54.000,01 R$ 1s0.000"00 R$ 600,00
RS 150.000,01 R$ 250.000,00 R$ 1.022,00
R$ 2s0.000.01 Rs 500.000.00 Rs i.420,00
R$ 500.000,01 R$ s 000.000.00 R$ 1.800,00
A PARTIR DE R$ 5.000.000,01 R$ 2.500,00

A Contribuição deverá ser recolhida junto à entidade bancaria, por meio de boleto próprio, a

ser fomecido pelo Sindicato das Agências de Propaganda do Estado da Bahia no mês de
janeiro de 2A25.

cl,Áusul, L 24" - SINDIC ALALAÇíIO E ACESSO AS EMPRESAS - Os dirigentes
sindicais terão livre acesso às dependências da empresa para o desenvolvimento de suas

atividades sindicais, sempre mediante comunicação prévia com antecedência mínima de 72

(setenta e duas) horas. Deverão ser previamente definidas, de comum acordo entre as áreas a

serem visitadas.

Y. OUTRAS CLÁUSULAS

CLÁUSULA 25" - COMPETÊXCIa - E estabelecida a competência da justiça do

Trabalho, para conhecimento e decisão das causas oriundas ou falta de cumprimento das

cláusulas da Convenção Coletiva.

CLÁUSULA 26" - ABRANçÊ,XCIA - Esta Convenção Coletiva de Trabalho tem

abrangências em todo Estado da Bahia, respeitadas as especificidades da Capital e região

Metropolitana e do Interior do estado da Bahia, aqui previstas.

CLÁUSLIL A 27^ - VIGÊNCIA/DATA-BASE - Esta Convenção Coletiva terá vigência
02 (dois anos) a contar de 01 de novembro de2024 a 31 de outubro de2A26.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os reajustes concedidos nesta convenção terão vigência
31110DA2[ sendo certo que os reajustes salariais que serão praticados a partiÍ de 01

novembro de 2025 obedecerão às regras estipuladas eÍ1 tenno aditivo à Convenção Col
ser flrmado pelas partes signatarias da presente, através de nova negociação coletiva.

PA&ÂGRAFO SEGUNDO - Os pisos salariais determinados nesta convenção
vigência até 3711012025, sendo certo que os pisos salariais que serão praticados a partir de 0

W

de novembro de 2025 obedecerão às puladas eil] tívo à Convenção

a
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Coletiva a ser firmado pelas partes signatárias da presente' atraves de nova negociação

objeto

CLÁUSULA 3I* - I{OMOLOGAÇÃO DA coNVENÇÃo coLETrvA
seus eÍ'eitos jurídicos,

TRABALHO - Por estarem de acordo e Para que produzam
vias de igual teor,

documento, Para homologação em 04 (quatro
partes, o Presente
ser dePositada na Delegacia Regional do Trabalho no Termo do Att' 614 da CLT

CLÁUSULÀ 32" _ MULTÀ POR DESCUMPRIMENTO - o tlescumPrimento integral

parciai de uma ou mais c1áusulas desta Convenção Coletiva de trabalho sujeita a

infratora ao pagamento de multa, em favor do emPregado, no vaior de unl sa1ârio

vigente à ePoca do Pagamento' limitado auma multa PCI{ ano de vigência da norma coletiva'

Salvadoro 01 de novembro de 202'1
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